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      Apresentação


      O leitor tem em mãos uma introdução à República de Platão, escrita por um dos mais eminentes especialistas no pensamento platônico na atualidade. Além de dedicar-se aos diálogos platônicos, G. Casertano é autor de diversos trabalhos no campo da Filosofia Antiga, notadamente sobre a filosofia pré-socrática. Vale destacar alguns títulos, bem conhecidos entre os especialistas da área, tais como L’eterna malattia del discorso. Quattro studi su Platone (Napoli, Liguori, 1991), Parmenide. Il metodo, la scienza, l’esperienza (Napoli, Loffredo, 1989); Empedocle tra poesia, medicina, filosofia e politica (Napoli, Loffredo, 2007); Il nome della cosa. Linguaggio e realtà negli ultimi dialoghi di Platone (Napoli, Loffredo, 1996), I presocratici (Roma, Carocci, 2009), tendo sido traduzidos recentemente para o português: Paradigmas da verdade em Platão (São Paulo, Loyola, 2010) e Sofista (São Paulo, Paulus, 2010). Esta introdução a um dos mais longos, densos, multifacetados e controvertidos diálogos de Platão, a República, soma-se a uma bibliografia sobre Platão e o platonismo que vem crescendo nos últimos anos em português.


      A obra escrita por Casertano divide-se em uma apresentação geral, seguida de uma exposição analítica de cada um dos dez livros que compõem o diálogo. Ao longo de sua obra, o autor lança luzes acerca de questões presentes na República, que foram objeto de grandes controvérsias, desde Aristóteles até a atualidade. Tal clareza e penetração são frutos dos longos anos de frequentação do texto platônico, insubstituíveis sobretudo quando se trata de uma obra introdutória ao universo complexo de um dos textos basilares da filosofia ocidental.


      Às indicações bibliográficas dadas pelo autor no final do volume, particularmente a tradução portuguesa de M. H. da Rocha Pereira, é válido acrescentar a referência a duas traduções brasileiras da República, publicadas recentemente: a realizada por Ana Lia A. de Almeida Prado. São Paulo, Martins Fontes, 2006 (reimpressão 2009). Introdução de Roberto Bolzani Filho, que traz uma útil nota bibliográfica ao final; e aquela de J. Guinsburg (org.). São Paulo, Perspectiva, 2006, edição revista e atualizada, com notas explicativas, por Luis A. M. Cabral e Daniel R. N. Lopes; mencione-se, ainda, República. Livros VI e VII. Comentários de M. Dixsaut. Lisboa, Didactica Editora, 2000.


      Procuramos interferir o mínimo possível na tradução de Maria da Graça G. de Pina, e preservar na íntegra as opções de tradução que o autor faz dos trechos citados da República e de outros diálogos. Modificamos apenas algumas palavras e expressões menos usuais no português brasileiro.


      Que esta seja mais uma “rota e caminho” (cf. Rep. 532e3) a conduzir os leitores, iniciantes ou experientes, pelos itinerários desta odisséia filosófica, a República.


      Mauricio Pagotto Marsola.

    

  


  
    
      


      

    


    
      Capítulo 1


      Premissa


      Este volume pretende ser uma simples introdução à República platônica, um convite e uma provocação, além de ser um guia à leitura e ao aprofundamento pessoal do diálogo.


      A República é um dos diálogos mais importantes de Platão e, depois das Leis, o mais longo. Pode-se dizer que nele estão presentes todos os temas e problemáticas da filosofia platônica, da teoria das ideias à teoria da alma, embora sejam tratados sob um horizonte que poderíamos definir genericamente “político”. Digo ‘genericamente’ porque, de fato, a perspectiva gnoseológica e epistemológica, a ética, a teorética, a política para Platão estão intimamente ligadas entre si. Por isso, este diálogo pode constituir uma ótima introdução ao estudo da filosofia platônica. Após ter dado breves notícias sobre a vida e as obras de Platão, sobre este diálogo em especial, estrutura e personagens, ofereço um resumo dos dez livros que o compõem e, por fim, identifico alguns dos temas e problemas mais importantes que o caracterizam, que são os temas e os problemas que mais preocupam o Autor.


      O texto platônico que utilizei foi o de J. Burnet, Platonis Opera, vol. iv, Oxford, 1902, mas tive também em consideração o de S. R. Slings, Oxford, 2003. Para uma leitura mais veloz para quem não conhece o grego, transliterei as palavras gregas pelo seguinte sistema: as vogais longas foram sublinhadas (por exemplo, alétheia); o iota subscrito foi colocado a seguir à vogal longa (por exemplo, lógoi) e, por conseguinte, não se deve ler; o espírito brando não é indicado, o áspero é indicado pelo uso do h antes da vogal (por exemplo, hedoné); o acento é posto sempre na vogal tônica e, nos ditongos, ao contrário do que sucede no grego, é posto na primeira vogal (por exemplo, hedonái, sophói).


      Agradeço, como sempre, à Graça, pela sua presença e pela tradução para português deste texto, e ao Maurício, por me ter convidado a escrever este volume e por tê-lo revisto.


      1. Vida e obras de Platão


      Platão (Atenas, 428/427-348/347 a.C.) escreveu os seus diálogos grosso modo num arco de quarenta anos. Antes do seu encontro com Sócrates (que ocorreu em 408), parece que estudara pintura e escrevera também poesias, cantos líricos e tragédias. Decerto interessou-se pela filosofia de Heráclito e de Parmênides. O encontro com Sócrates, quando tinha cerca de vinte anos, mudou profundamente a sua vida enquanto homem e pensador: a ideia de “filosofia”, tal como é expressa em todas as suas obras, nasceu certamente por frequentar Sócrates, e poder-se-ia dizer também que toda a obra platônica no fundo responde à exigência de expor a “verdadeira” filosofia de Sócrates, personagem central de quase todos os diálogos platônicos. Embora exponha a verdadeira filosofia de Sócrates, em polêmica com outros filósofos que também se reclamavam do ensino socrático, Platão, de fato, apresenta a própria filosofia. Com efeito, a sua fidelidade ao ensino do mestre não consiste tanto em repetir as doutrinas de Sócrates (porque, em rigor, não podemos falar historicamente de doutrinas “socráticas”, visto que Sócrates deliberadamente não escreveu nada), mas em reafirmar a validade do método de investigação socrático.


      Ao contrário dos filósofos que o precederam, Sócrates defendeu que a filosofia se construía em vivo diálogo com os outros homens interessados em alcançar a verdade. Partindo da diversidade de opiniões que cada um possui, confrontando e refutando as diversas opiniões e também as opiniões opostas, Sócrates estava convencido de que, com o diálogo, podia-se alcançar um acordo, uma opinião “comum” que obtivesse o consenso de todos os dialogantes. Segundo Platão, esta convicção ia contra toda a tradição filosófica anterior: já não se tratava da “transmissão” de um saber que um sábio comunicava aos seus discípulos, mas da “construção” de um saber comum que os homens procuravam juntos. Quando Sócrates afirmava que “sabia que nada sabia”, reafirmava precisamente a sua recusa em aceitar e transmitir um saber pré-constituído, e abria portas para o horizonte de um saber entendido como investigação contínua e como conquista e posse consciente da alma de cada ser humano. Platão manteve-se sempre fiel a este ideal. E esta é a razão também da sua decisão de escrever somente diálogos, em que as várias personagens se confrontam, às vezes se afrontam, procurando chegar a conclusões comuns: em suma, os diálogos de Platão não são tratados de filosofia, mas são uma representação real de “como se faz filosofia”.


      Platão escreveu diálogos por um grande período de tempo. Após a morte de Sócrates (399 a.C.), por volta dos seus 29 anos, ele foi a Mégara com outros socráticos e depois fez uma série de viagens que o levaram a visitar Creta, o Egito, a Magna Grécia, entrando assim em contato com os ambientes científicos e filosóficos mais importantes da cultura do seu tempo, tal como a escola matemática de Cirene e o ambiente pitagórico de Tarento, onde conheceu o grande filósofo e homem político pitagórico Arquitas, de quem se tornou amigo. De regresso a Atenas, entre 395 e 388, isto é, entre os seus 33 e os 40 anos, Platão escreveu os seus primeiros diálogos: a Apologia de Sócrates, o Críton, o Íon, o Êutifron, o Cármides, o Laques, o Lísias, o Hípias Maior, o Hípias Menor, o i livro da República, o Protágoras, o Górgias.


      Em 388, Platão realiza a sua primeira viagem a Siracusa, à corte do tirano Dionísio, o Velho. Lá, faz amizade com Díon, o cunhado do tirano, que fica fascinado pelo ideal filosófico-político que Platão estava a construir. Mas quer Dionísio quer a corte siracusana corrupta ficam muito aborrecidos com as críticas livres de Platão, que se vê obrigado a fugir de Siracusa e a regressar a Atenas. Em Atenas, em 387, funda a sua “escola”, isto é, um centro de discussões, lições, estudos e debates, que pudesse realizar aquela maneira de pensar e de viver em conjunto que constituía o ideal socrático. A escola chamava-se Academia porque estava situada num parque dedicado ao herói Academo. Nela eram admitidas mulheres, algo excepcional para a antiguidade, se se excluir, antes de Platão, a escola pitagórica. Neste período, entre 387 e 367, isto é, entre os 41 e os 61 anos, Platão escreve o Mênon, o Fédon, o Eutidemo, o Banquete, os livros ii-x da República, o Crátilo, o Fedro.


      Em 367 Platão faz a segunda viagem a Siracusa. À morte de Dionísio, o Velho, sucede-lhe o filho Dionísio, o Jovem, e Díon, o tio do novo tirano, chama novamente Platão a Siracusa para procurar realizar as reformas da constituição política que não se tinham conseguido realizar com o velho tirano. Bem cedo a realidade se demonstra diferente das expectativas: Dionísio suspeita que o tio queria tomar posse do poder e desterra-o, e só muito dificilmente permite que Platão regresse a Atenas. Aqui, entre 365 e 361, isto é, entre os 63 e os 67 anos, Platão escreve o Teeteto, o Parmênides e o Sofista.


      Em 361, Platão realiza a terceira viagem a Siracusa. Dionísio, o Jovem, esperando ainda obter conselhos do filósofo, convence-o a empreender uma nova viagem, afirmando que só com a sua presença teria trazido de volta Díon do seu exílio. A amizade que nutria por Díon e o sonho de poder realizar as suas reformas políticas fazem com que Platão aceite. Mais uma vez, a decepção. As relações entre Dionísio e Díon deterioram--se sempre mais e Platão, por ter mostrado abertamente estar do lado do amigo, é aprisionado na cidade. Só a intervenção de Arquitas de Tarento conseguirá resolver a situação e fazer com que Platão regresse a Atenas. Aí, entre 360 e 348, isto é, entre os 68 e os 80 anos, escreve o Político, o Timeu, o Crítias (incompleto), o Filebo, as Leis (em 12 livros, incompleto), a vii Carta, dirigida aos amigos siracusanos após a morte de Díon (353), na qual conta as aventuras das suas viagens e defende a sua perspectiva filosófica e política. Morre em Atenas, por volta dos 80 anos, em 348. Nestes últimos anos, Platão revê, reescreve em parte e debruça-se novamente sobre todos os diálogos escritos: segundo um antigo relato, no momento da sua morte, foi encontrada junto à sua cama uma tábua na qual estava a transcrever e a modificar o proêmio da República.


      Portanto, a República é uma obra a que Platão dedicou muitos anos da sua vida de escritor e de pensador. O título grego original, nome com o qual nos foi legado, era Politeia, que significa “regime político”, “forma de governo” de uma cidade. Pólis era precisamente a cidade grega, dotada de uma certa constituição e, por conseguinte, caracterizada por um certo modo de vida; e o verbo politéuo significava literalmente “viver como cidadão segundo uma certa constituição”. Diógenes Laércio, um escritor grego que viveu em meados do século iii d.C., autor de uma obra em dez livros intitulada Coletânea das vidas e das doutrinas dos filósofos, no terceiro livro, que é dedicado precisamente a Platão, menciona não só os títulos de todos os diálogos platônicos, mas também os subtítulos e a indicação do gênero literário a que cada diálogo pertence. Para a República, o subtítulo é “Sobre o justo” e o gênero é “político”. Desde a antiguidade, portanto, este diálogo platônico era visto como uma obra política que tratava do assunto mais importante no campo da política: a justiça. Na realidade, como dissemos, a República é um diálogo em que se tocam todos os temas da reflexão platônica, do problema da alma ao do conhecimento, da ética, da justiça, do mito e da sua importância, da educação.


      1.1. A estrutura do diálogo. O lugar e o tempo


      Estruturalmente, a República é uma longa narração que Sócrates faz a alguns amigos. Ele conta sobre o dia em que desceu, acompanhado por Gláucon, de Atenas ao Pireu, o porto da cidade, para assistir às festas em honra da deusa Bêndis, uma deusa de origem trácia celebrada precisamente no Pireu. No regresso, Sócrates e Gláucon encontram Polemarco, Adimanto e outros amigos, que os convencem a acompanhá-

      -los à casa de Céfalo, o pai de Polemarco, onde estão reunidos outros amigos. Com eles Sócrates entretém-se, discutindo sobre a justiça e outros assuntos. A República é portanto o relatório que Sócrates faz do diálogo em casa de Céfalo. Com base na classificação que, no iii livro, o próprio Platão nos fornece dos gêneros literários, ela é um exemplo de obra “diegético-mimética”: de fato, é constituída por uma narração (diégesis), no interior da qual se relatam os diálogos tal como se desenvolveram entre as várias personagens (mímesis, isto é, representação teatral).


      O diálogo contado por Sócrates dá-se em casa de Céfalo, no Pireu, no dia da primeira celebração da festa das Bendideias, uma cerimônia noturna oferecida pelos Trácios residentes no Pireu em honra da sua deusa Bêndis. Geralmente diz-se que esta festa se fizera pela primeira vez por volta de 429/428 a.C. Portanto esta seria a “data dramática” do diálogo, isto é, aquela em que se pretende colocar a cena descrita no diálogo. Pelo contrário, é muito mais difícil determinar a “data real”, ou seja, aquela em que Platão efetivamente escreveu o diálogo. Um ponto de referência poderia ser 392/391 a.C., ano em que se representou em Atenas a comédia As mulheres na Assembleia (Ecclesiazusae) de Aristófanes, que satirizava as ideias comunistas que circulavam na Atenas da época. Isto porque no livro v da República, ou seja, o livro em que aquelas ideias se defendem, Sócrates diz que teme precisamente a derisão dos poetas cômicos. Mas, sendo a República um texto muito longo, é provável que a sua redação tenha ocupado Platão por muitos anos. Talvez a sua verdadeira composição se tenha iniciado no intervalo entre a primeira e a segunda viagem de Platão a Siracusa, entre 387 e 367, isto é, no tempo da fundação da Academia, embora seja verosímil que o primeiro livro tivesse sido escrito anteriormente como um diálogo autônomo (talvez com o título Trasímaco) e depois incluído, com algumas modificações, no corpo do diálogo.


      1.2. As personagens do diálogo


      As personagens principais do diálogo são, além de Sócrates, cinco: Polemarco, Céfalo, Trasímaco, Gláucon e Adimanto. Céfalo era um rico “industrial” de Atenas: vindo de Siracusa a Atenas por convite de Péricles em 447 grosso modo, instalou uma fábrica de escudos no Pireu, que dirigiu por cerca de trinta anos. Polemarco é filho de Céfalo: amante da filosofia, tomava abertamente o partido da fação democrática e foi vítima da repressão antidemocrática do regime dos Trinta Tiranos, que o obrigaram, em 404, a beber a cicuta. Os outros filhos de Céfalo, irmãos de Polemarco, são Lísias, o famoso orador ático, e Eutidemo, que estão presentes no diálogo, mas não intervêm.


      A personagem mais importante no primeiro livro é certamente Trasímaco de Calcedônia, famoso sofista de tendências antidemocráticas, que faz polêmica contra Sócrates sobre a ideia da justiça. Estão ainda presentes, sem desempenhar um papel importante no primeiro livro, mas destinados a assumir o papel de interlocutores capitais de Sócrates nos outros livros da República, os dois irmãos de Platão: Adimanto, o irmão mais velho, com um feitio moderado e reflexivo, e Gláucon, o irmão mais novo, com um feitio mais passional e com maiores dotes especulativos. Outras personagens são depois citadas como estando presentes na discussão: Clitofonte, um famoso oligarca que tomou parte no golpe de estado que levou ao poder, em 411, o regime oligárquico dos Quatrocentos; Nicérato, filho do famoso Nícias que deu o nome à paz estabelecida em 421 entre Esparta e Atenas, também ele vítima do regime oligárquico dos Trinta Tiranos; Carmantidas, que foi discípulo de Sócrates e provavelmente também de Isócrates. Outros amigos, enfim, não nomeados, estão presentes na discussão.


      Como se vê, o ambiente no qual se recria a discussão é misto: estão presentes de forma significativa defensores quer da parte democrática quer da oligárquica, e ambos são criticados por Sócrates. Com efeito, o programa político central da República, o famoso “comunismo” platônico que Sócrates expõe no diálogo, é expressão de uma visão política revolucionária que não se identifica nem com o programa democrático nem com o oligárquico que se combatiam dramaticamente naqueles anos turbulentos da história interna de Atenas e das outras cidades da Grécia. Também é sintomático o fato de que duas personagens do diálogo, Polemarco e Sócrates, aliados na polêmica contra Trasímaco, sejam ambos vítimas da repressão política: Polemarco por obra da repressão antidemocrática dos Trinta Tiranos em 404, Sócrates por obra da repressão da democracia restaurada em 399.

    

  


  
    
      


      


      Capítulo 2


      2. Livro l (327a-354c: Sócrates discute com Céfalo, Polemarco, Trasímaco e Gláucon)


      O velho Céfalo inicia a discussão, com palavras de cortesia dirigidas a Sócrates, falando das desvantagens e das vantagens da velhice, defendendo que a riqueza ajuda a suportar a velhice. Sócrates pergunta-lhe em que medida a riqueza pode ajudar o sábio a comportar-se honestamente e com justiça. Céfalo responde que o maior bem que deriva da riqueza é não dever cometer ações injustas e não ficar em dívida para com deuses e homens. Sócrates replica que não se pode identificar a justiça com a devolução do que se recebeu, dando o exemplo de um amigo que empresta as armas a outro e depois, enlouquecido, as pede de volta: será justo devolvê-las? Na verdade, o que é a justiça? Polemarco defende a tese de que ela é querer dizer sempre a verdade e devolver a outrem o que lhe é devido, por outras palavras, fazer bem ao amigo e mal ao inimigo (327a-332b). Sócrates objeta então que é preciso distinguir os que são realmente amigos dos que parecem tais, para evitar prejudicar quem parece inimigo e na realidade é amigo: na verdade, o homem justo não deve prejudicar nem fazer mal a ninguém. Por toda a discussão, Trasímaco procurara mais do que uma vez intervir. Numa pausa da discussão, “como um animal feroz, atirou-se para cima de nós como se nos quisesse dilacerar”. Trasímaco, cujo nome em grego significa precisamente “audaz em batalha”, critica Sócrates por saber apenas interrogar, refutar, e fugir, com a sua habitual ironia, ao pedido de quaisquer definições. Mas Sócrates não pode responder porque não sabe e, portanto, pede que seja Trasímaco a dar a definição de justiça. Trasímaco não foge e dá a sua definição: a justiça é “o útil do mais forte”, e por mais forte entende-se o governo que detém o poder numa cidade (332b-339b). Sócrates: o mais forte também pode enganar-se, por isso, obedecer-lhe pode significar prejudicá-lo e não fazer aquilo que lhe é útil. Trasímaco: quem governa, enquanto governa, não pode enganar-se, como não se engana o artesão, dado que é competente na sua técnica. Sócrates: cada técnica tem como objetivo não a própria utilidade, mas a utilidade do seu objeto: assim, o médico visa o útil do doente, o pastor, o útil dos seus rebanhos. Trasímaco: tu pensas que os pastores e os boieiros procuram o bem do rebanho ou dos bois, e estás tão longe de entender o que é o justo e a justiça, o injusto e a injustiça, que ignoras que a justiça e o justo na realidade são “um bem alheio”, isto é, são a utilidade de quem é mais forte e detém o poder, e o dano exatamente de quem obedece e é dominado. Pelo contrário, a injustiça comanda a ingenuidade dos justos e os súditos fazem o útil de quem é mais forte, e ao servi-lo, tornam-no feliz, mas certamente não se tornam felizes. A injustiça perfeita é a que dá a quem a comete a máxima felicidade, e dá a quem a sofre e não a quer praticar a máxima desventura. Esta é a tirania: quando se descobre alguém a cometer uma injustiça qualquer individualmente, essa pessoa é presa e coberta de desonra. Mas quando um homem, além das riquezas dos cidadãos, se apropria também dos cidadãos e os reduz à escravidão, em vez de ser chamado com um nome vergonhoso, é dito feliz e bem-aventurado. Porque os que criticam a injustiça fazem-no não porque temam agir injustamente, mas por medo de sofrer essas ações (339b-351a). Sócrates: a injustiça perfeita não pode existir, porque qualquer que seja a ‘agregação’ em que ela se gere, torna-a incapaz de agir devido aos conflitos interiores e às dissensões. Quando dizemos que algumas pessoas, mesmo sendo injustas, cumpriram eficazmente uma ação qualquer em comum, não dizemos uma coisa verdadeira, porque essas pessoas não teriam conseguido evitar agredir os outros e serem agredidas por eles se na realidade fossem totalmente injustas. É claro que, no fundo, havia neles um certo grau de justiça que os impedia de fazerem injustiça uns aos outros. Ora, o que temos que verificar é se os justos vivem melhor do que os injustos e se são mais felizes. Na minha opinião, conclui Sócrates, parece que é assim. O homem justo vive bem e o injusto, mal. E quem vive bem é bem-aventurado e feliz, o contrário para quem vive mal. Portanto o justo é feliz, o injusto é desventurado; mas ser desventurado não é vantajoso, pelo contrário, ser feliz, sim. De qualquer maneira, enquanto não souber o que é a justiça, não se pode saber se é uma virtude ou não, e se quem a possui é infeliz ou feliz (351a-354c).


      3. Livro l l (357a-383c: Sócrates discute com Gláucon e Adimanto)


      Os dois irmãos intervêm na discussão, declarando que Sócrates, nas respostas a Trasímaco, não os persuadiu completamente sobre o fato de que o justo é melhor que o injusto. Gláucon especifica que existem três espécies de bens: os que se desejam por si mesmos, como, por exemplo, a alegria e os prazeres que dão só alegria; os que se desejam quer por si mesmos, quer pelas vantagens que nos dão, como, por exemplo, a saúde e a inteligência; os que se desejam não por si mesmos, mas pelas vantagens que nos dão, como, por exemplo, ser curados em caso de doença e exercer as atividades que dão riqueza material. Nestas três espécies, onde está a justiça? Segundo Sócrates, na segunda, mas segundo a opinião comum, que Gláucon está a defender, a justiça está na terceira espécie (357a-358a). Gláucon afirma que se deve procurar a origem da justiça como tentativa de encontrar uma via intermédia entre o que por natureza é melhor e procurado por todos, isto é, praticar a injustiça sem sofrer as consequências, e o que por natureza é pior, isto é, sofrer injustiça sem poder vingar-se. Dado que se mostra evidente que o justo tem uma vida infeliz e o injusto uma vida feliz, é preciso examinar em profundidade a figura do homem completamente justo e a do homem completamente injusto (358a-361d). Adimanto intervém, defendendo que o que se busca não é ser justo, mas a reputação de ser um homem justo, pelos bens que oferece nesta vida e na outra. Na verdade, a opinião da maioria e a opinião dos poetas reforçam a convicção de que conquistar a justiça é difícil e cansativo, conquistar a injustiça é fácil e agradável, e que por isso para os homens é melhor a injustiça mascarada de justiça, porque mesmo os deuses são indulgentes para com os homens que se dirigem a eles com preces e sacrifícios. Portanto, Sócrates, em vez de falar de maneira abstrata da superioridade da justiça, demonstre qual é o efeito da justiça e o da injustiça, e só depois poderá afirmar que a justiça é um bem e a injustiça, um mal (361d-367e). Sócrates, após ter exaltado Gláucon e Adimanto não tanto pelo que disseram, quanto pelo fato de terem demonstrado concretamente na sua vida, com as ações, não considerar a injustiça superior à justiça, propõe que se examine o que é a justiça num quadro mais amplo do que o do indivíduo, isto é, que se examine a justiça na cidade. Com efeito, a cidade nasce pelo fato que nenhum homem basta a si mesmo, mas tem muitas necessidades: comida, habitação, vestuário. Se nesta cidade primitiva cada homem desempenha só a atividade para a qual é predisposto, nascem espontaneamente as categorias dos artesãos, dos comerciantes e dos soldados (367e-372c). Gláucon requer uma cidade mais rica e com maiores confortos, e então Sócrates afirma que é preciso ampliar as categorias dos cidadãos, por exemplo, a dos que se dedicam exclusivamente à guerra e à defesa da cidade: estes são os guardiões. Eles devem possuir dotes de mansidão e ao mesmo tempo de animosidade, tal como o cão de guarda de raça nobre. Mas o guardião também deve ser filósofo, isto é, desejoso de aprender e capaz de distinguir quem é amigo de quem não é: deve ter uma boa educação (372c-376e). A educação deve ser do homem completo, do seu corpo e da sua alma: a alma deve ser educada com a música (por educação musical se entende a literária: os poemas, as poesias, na Grécia, eram sempre acompanhadas por música), o corpo com uma boa educação física. Da educação musical eliminam-se todas as fábulas míticas narradas pelos poetas, que são falsas e dão uma imagem de deuses e heróis sujeitos às mesmas maldades e aos mesmos vícios que pertencem aos homens (376e-378e). Os discursos poéticos devem representar os deuses como realmente são, baseando-se em duas regras. A primeira é que a divindade é boa e, por isso, é causa só de bens e não de males; a segunda é que a divindade não muda porque é perfeita. Portanto, os deuses não enganam e não são falsos nem com palavras nem com ações: é necessário proibir aos poetas que apresentem as divindades como enganadoras e mentirosas (378e-383c).
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